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Resumo


Atualmente, as Micro e Pequenas Empresas constituídas no Brasil correspondem à esmagadora maioria das empresas brasileiras, sendo fundamentais para o desenvolvimento econômico-social do país. Percebendo isto, os legisladores trataram de dispensar tratamento especial para as MPE’s, prova disto foi a instituição de uma Legislação específica para estas empresas. O Simples Nacional surge como uma ferramenta para o fortalecimento econômico-financeiro destas entidades. E a contabilidade como ferramenta para promover o correto gerenciamento do negócio. Há ainda a tratamento especial destinados a estas empresas por parte do CPC em pronunciamento específico.
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1. Introdução

No Brasil, a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, em seu Art. 3º, estabelece normas para o enquadramento das empresas em Micro e Pequenas para fins fiscais, de acordo com a receita bruta anual. Se esta for igual ou inferior a R$ 240.000,00, a empresa será considerada como Micro e, se for superior a R$ 240.000,00 ou igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 será considerada como de Pequeno porte. 

Há também a classificação do SEBRAE (Serviço de Apoio à Micro e Pequena Empresa) que utiliza o critério de número de empregados para o enquadramento em Micro e Pequenas Empresas. Para se enquadrar como a primeira é necessário que a empresa possua até 19 empregados no caso de indústrias, e até 9 empregados se for de comércio ou serviços. Considera-se ainda como empresa de Pequeno Porte àquela que possua entre 20 e 99 empregados e entre 10 e 49 empregados, no caso de indústria e, comércio e serviços respectivamente.

Diferentemente das classificações anteriores dadas pela Legislação Fiscal e pelo SEBRAE, que se constituem em faturamento e número de empregados, respectivamente, o CPC classifica as empresas de acordo com a obrigatoriedade da elaboração das demonstrações contábeis.

O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) instituído pela Medida Provisória nº 449/08 convertida na Lei 11.941/09 para auxiliar no processo de convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais, emitiu, em 2009, um Pronunciamento Técnico específico para as empresas pequenas e de médio porte – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. Que são conceituadas como àquelas empresas que estão desobrigadas à prestação pública de contas. Dessa forma, são consideradas como PME as sociedades por ações de capital fechado, limitadas e as demais que não possuam ações, títulos ou bônus de subscrição negociados na bolsa de valores ou no mercado de balcão, desde que não detenham ativos que estejam em condições fiduciárias frente a um amplo grupo de terceiros.
O número de Micro e Pequenas Empresas (MPE’s) constituídas no Brasil, segundo dados divulgados recentemente pelo SEBRAE, é consideravelmente maior do que os outros portes previstos na legislação tributária, correspondem a 99% das 5,8 milhões de empresas constituídas no país em 2009. E são responsáveis por aproximadamente 52% dos postos de trabalho.  Só no cenário paraibano, em 2008, haviam 58.525 empresas constituídas. Destas, 56.023 o equivalente a aproximadamente 95,06% estavam enquadradas como Micro Empresas e, 2.520 o equivalente a 4,28% estavam enquadradas como Pequenas Empresas, segundo dados divulgados pelo SEBRAE(2010). Ainda de acordo com essa informação, o universo das empresas paraibanas está assim distribuído aproximadamente 85,4% são de comércio e serviços, 9,6% são de indústrias e apenas 5% são da construção civil.

Entre as MPE’s existe uma alta taxa de mortalidade antes de completados cinco anos de sua constituição. Segundo o SERASA EXPERIAN, no primeiro quadrimestre deste ano, foram 630 requisições de falência, das quais aproximadamente 65% foram de Micro e Pequenas empresas.
2. Descrição metodológica

A presente pesquisa é do tipo descritiva que, é assim definida por GIL (1999 apud RAUPP, 2006, p. 81), “a pesquisa descritiva tem como principal objetivo descrever características de determinada população ou fenômeno”. 
Quanto aos procedimentos despendidos para a sua realização ela é bibliográfica.
“(...) explica um problema a partir de referenciais teóricos publicados em documentos. Pose ser realizadas independentemente ou como parte da pesquisa descritiva ou experimental. Ambos os casos buscam conhecer e analisar as contribuições culturais ou científicas do passado existentes sobre um determinado assunto, tema ou problema. ( CERVO E BERVIAN, 1983 apud RAUPP, 2006, p. 86)”

E, quanto à abordagem do problema a pesquisa é qualitativa que é definida da seguinte forma:
“(...) os estudos que empregam uma metodologia qualitativa podem descrever a complexidade de determinado problema, analisar a interação de certas variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos vividos por grupos sociais. ( RICHARDSON, 1999, p. 80 apud RAUPP, 2006, p. 91).”
3. Tributação das Micro e Pequenas Empresas 
A Lei 123 de Complementar de 14 de dezembro de 2006, também instituiu em seu Art. 2º inciso I o Comitê Gestor de Tributação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (CGSN). E, em seu § 6º definiu as atribuições do órgão.
“§ 6º  Ao Comitê de que trata o inciso I do caput deste artigo compete regulamentar a opção, exclusão, tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança, dívida ativa, recolhimento e demais itens relativos ao regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, observadas as demais disposições desta Lei Complementar.” 

O art. 12 a que se refere o § 6º descrito anteriormente refere-se ao regime tributário do Simples Nacional, instituído a fim de garantir o tratamento diferenciado e favorecido às Micro e Pequenas Empresas, no que se refere a quatro aspectos:
1. O primeiro aspecto refere-se à tributação;

2. O segundo trata das obrigações trabalhistas e previdenciárias;

3. O terceiro refere-se ao acesso a crédito e mercado e, 
4. O quarto e último refere-se á escrituração contábil.
3.1 Aspectos Tributários
Uma das vantagens que o advento do Simples Nacional trouxe para as MPE’s foi o recolhimento de imposto de forma simplificada. Onde, os impostos e contribuições dos Municípios, Estados, Distrito Federal e da União são recolhidos em uma única guia, com alíquota reduzida,ou seja, a sobrecarga tributária dos recursos da empresa optante pelo simples é bem menor em relação às demais regimes de tributação. 

3.2  Aspectos Trabalhistas e Previdenciários


Outra vantagem para as empresas optantes pelo Simples está na dispensa do cumprimento de algumas obrigações trabalhistas e previdenciárias. Tais como a dispensa de realizar anotações de férias dos empregados em livros específicos, da fazer a comunicação ao Ministério do Trabalho e Emprego das férias coletivas que por ventura ocorrem, de afixarem quadro com informações relativas a horário de trabalho dos empregados e, de patrocinar cursos para os menores - aprendiz, inclusive a contratação.
 3.3  Aspectos de Acesso à Crédito
As empresas optantes pelo Simples são beneficiadas com programas que visam o fomento econômico nacional, através de linhas de crédito específicas oferecidas por instituições como Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES), Banco do Nordeste (BNB) e Caixa Econômica Federal (CEF). Além, da preferência, garantida legalmente, em processo de compra de bens e serviços por órgãos públicos. 
3.4  Aspectos Contábeis
Para as empresas enquadradas no Simples Nacional, o processo de escrituração é simplificado, sendo facultados alguns livros e demonstrações contábeis. Para fins de escrituração, as empresas optantes pelo Simples deverão proceder à escrituração do Livro Caixa e, do Livro de Registro de Inventário. 

O fato de não ser obrigatória a escrituração de alguns livros e a elaboração de várias demonstrações contábeis para atendimento às normas do Simples Nacional, as MPE’S devem fazê-lo para suprir a necessidade de informações gerenciais.
“A contabilidade Gerencial pode ser caracterizada, superficialmente, como um enfoque especial conferido a várias técnicas e procedimentos contábeis já conhecidos e tratados na contabilidade financeira, na contabilidade de custos, na análise financeira, se balanços etc. colocados numa perspectiva diferente, num grau de detalhe mais analítico ou numa forma de apresentação e classificação diferenciada, de maneira a auxiliar os gerentes das entidades em seu processo decisório (IUDÍCIBUS, 1986 apud HENRIQUE, 2008, p. 31).”
Muitas vezes a contabilidade é vista pelos micro e pequenos empresários como forma de cumprir as obrigações fiscais. Não percebem que a contabilidade pode lhes fornecer importantes informações que servirão de suporte a decisões mais acertadas, promovendo assim, a saúde financeira de seu empreendimento.

“As micro e pequenas empresas muitas vezes são desprovidas de apoio contábil em sua administração, já que os contadores, em sua maioria apenas cumprem as obrigações fiscais e assessórias que a legislação impõe, mas pouco ou nada fazem para auxiliar a administração dessas empresas com informações úteis ao seu planejamento. (HENRIQUE, 2008, p.34)”
4. Ingresso no Simples Nacional

O ingresso no Simples pode ser feito através do cadastramento de um formulário disponível no Portal do Simples Nacional, que pode ser acessado através do endereço eletrônico (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) até o último dia útil de janeiro de cada ano. 
De acordo com a legislação pertinente, estão impedidas de ingressar no Simples Nacional, a princípio, as empresas que não se enquadrem como de Micro e Pequeno porte, seja pelo faturamento no ano calendário anterior ou pela forma como foi constituída, no caso das Sociedades por Ações e das Cooperativas que não sejam de consumo. Ou se forem resultantes de processo de desmembramento da sociedade. Há também os impedimentos pela condição do titular ou dos sócios. De forma genérica, estão impedidos de ingressar no Simples àquelas entidades em que outra pessoa jurídica participe do capital e, àquelas em que seus sócios participem de outra sociedade em que seja dispensado tratamento jurídico diferente. Existem também os impedimentos de acordo com a natureza da atividade desenvolvida pela entidade. Genericamente, estão impedidas de ingressar no Regime Simplificado de Arrecadação as empresas cujo objeto social seja o capital, factoring, àquelas que produzam ou comercializem cigarros e equiparados a este, armas de fogo e explosivos, bebidas alcoólicas e, refrigerantes. Também existem os impedimentos de ordem da regularidade fiscal. Onde estarão impedidas de ingressar no Simples àquelas entidades que estejam inscritas na dívida ativa da União ou do INSS.
5. Exclusão

Estarão excluídas do sistema simplificado de arrecadação àquelas empresas que assim optarem e, que deixarem de observar os dispositivos legais pertinentes, entre eles destacam-se a exclusão das empresas que obtiverem Receita Bruta Anual superior ao estabelecido em lei, que é de R$ 2.400.000,00 e, a existência de débitos com o Simples.

 Das 3,9 milhões de empresas inscritas no Simples Nacional 560 mil estão com algum débito com o Simples. E, cerca de 35 mil estão ameaçadas de serem excluídas da opção do sistema simplificado, segundo Marcelo Lins, Coordenador – Geral de Arrecadação e Cobrança da Receita Federal no site do Portal da Classe Contábil, em 13 de setembro deste ano.
6. Conclusão

Neste trabalho pode-se verificar que as Micro e Pequenas Empresas são cruciais para a economia brasileira, dada sua proporção em relação às demais e, ao montante de empregos gerados. O legislador foi muito feliz ao criar uma legislação específica para as empresas destes portes, facilitando e favorecendo as operações destas, ao oferecer vantagens tributárias e a desburocratização da escrituração contábil.
Contudo, é importante ressaltar que a exclusão das MPE’s do Simples Nacional, resultando na perda das vantagens oferecidas pelo sistema, decorrente do aumento do faturamento é um fator que pode impedir o crescimento destas organizações.
Como estudante do curso de ciências contábeis, percebo que o Simples Nacional ao desobrigar uma escrituração contábil completa, acaba fazendo com que os gestores das  empresas optantes pelo sistema simplificado adquiram uma visão errônea quanto as funções da contabilidade. Para muitos destes, a contabilidade deve cumprir um papel meramente burocrático, para o atendimento às normas fiscais. Todavia, a Contabilidade como ciência da informação destina-se a possibilitar um entendimento mais amplo da saúde financeira da entidade. Servindo dessa forma, como ferramenta de apoio à gestão empresarial.
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